[image: ]Prefeitura Municipal Boa Vista do Cadeado
Departamento de Licitações e Compras
Criação: Lei nº 10.739, de 16/04/1996 – DOE nº 73, de 17/04/1996
Av. Cinco Irmãos, n° 1130 - CEP 98118-000 - Fone: 055 3643 1014
CNPJ: 04.216.132/0001-06


CONTRATO N° 118-1034, PROCESSO LICITATÓRIO Nº 167/2019, PREGÃO PRESENCIAL Nº 42/2019, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE BOA VISTA DO CADEADO RS E SIMPEX – SERVIÇO DE COLETA TRANSPORTE E DESTINO FINAL DE RESIDUOS LTDA NA FORMA QUE SEGUE:
Contrato celebrado entre o MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO CADEADO, pessoa jurídica de Direito Publico interno com o CNPJ. 04.216.132/0001-06 sito a Av. Cinco Irmãos, n°. 1130, representado neste ato pelo Prefeito Fábio Mayer Barasuol, inscrito no CPF 812.881.070-72, de ora em diante denominado apenas como CONTRATANTE, e de outro lado a empresa SIMPEX – SERVIÇO DE COLETA TRANSPORTE E DESTINO FINAL DE RESIDUOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ 07.734.631/0001-83 sito a Avenida Independência nº 23, Bairro Felix do Município de Palmeira das Missões - RS, representada neste ato pelo Sócio Proprietário João Manoel da Silva Neto, inscrito no CPF: 019.745.330-93, doravante simplesmente denominada CONTRATADA, celebram o presente contrato de acordo com as cláusulas e condições a seguir estabelecidas, regendo-se pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 e alterações posteriores, assim como pelas clausulas e condições a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades entre as partes. 

Cláusula Primeira: Do Objeto
É objeto deste contrato a Contratação de empresa para realizar serviço de coleta, transporte, tratamento com destinação final dos resíduos sólidos urbanos/domiciliares, no município de Boa Vista do Cadeado/RS.

Cláusula Segunda: Do Preço e do Pagamento
O valor a ser pago será de forma mensal tendo como valor total anual R$ 135.996,00 (Cento e Trinta e Cinco Mil Novecentos e Noventa e Seis Reais), sendo o valor mensal igual a R$ 11.333,00 (Onze mil, Trezentos e Trinta e Três Reais) para os serviços de Coleta, transporte e destinação final conforme estipulado abixo:

	Lote 1: Resíduos Sólidos Urbanos

	Item
	Qunt
	Unid.
	Valor Mensal 
	Valor Anual

	1
	 12 
	Mês
	Coleta: Transporte: 
Dest. Final: 
	R$ 4.685,00
R$ 5.460,00
R$ 1.188,00
	R$ 135.996,00

	
	
	
	Total:
	R$ 11.333,00
	

	



O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis com apresentação da respectiva nota fiscal, sendo que o referido pagamento será feito através de deposito bancário em favor da contratada, podendo ser deduzido os encargos legais.
Os reajustes de valores terão o índice baseados no IGPM, a partir dos décimo segundo mês de contrato.

Cláusula Terceira: Do prazo e da prestação dos Serviços
A contratada deverá realizar a coleta dos resíduos de imediato, a contar do recebimento da NAF- Nota de Autorização de Fornecimento emitida pelo Departamento de Licitações e Compras, no local estipulado para a coleta, nas ruas da cidade do município na segunda a coleta de lixo seco e orgânico e na quinta-feira somente orgânico, sendo no turno da manhã, do município de Boa Vista do Cadeado/RS, sendo este de forma mensal ou conforme demanda da Contratante, acompanhada da nota fiscal para conferencia, correndo por conta da Contratada; 
Efetuar o transporte do lixo com meios e equipamentos de transporte hábeis e exclusivos para esta atividade, de propriedade e de responsabilidade de operação da CONTRATADA, conforme Projeto Básico;
Devera a CONTRATADA apresentar, nos locais e nos horários de trabalho, os operários devidamente equipados e uniformizados, bem como providenciar os veículos, máquinas, equipamentos e materiais necessários a realização dos serviços;
Cada veículo coletor devera ser acompanhado de uma equipe de 01 motorista e de, no mínimo 02 coletores, devendo cada veiculo dispor de todos os materiais necessários para a realização das coletas;
Todos os resíduos coletados deverão ser transportados pela CONTRATADA até o local da destinação final a cargo da CONTRATADA que deverá ser licenciada pelos órgãos ambientais para depósito de resíduos até sua destinação final ou autorização se a destinação final for por empresa tercerizada;
Caso a CONTRATADA apresentar equipamentos e/ou veículos terceirizados ou alugados o Contrato de Terceirização ou aluguel deverá ter prazo de validade superior a 12 (doze) meses.
Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais, tributários e comerciais e sempre que for solicitado a apresentação dos mesmos;
Manter durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por elas assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital e seus anexos, bem como as exigidas pela legislação em vigor.
O licitante vencedor ficará obrigado a cumprir todas as exigências dos órgãos ambientais, bem como todos os requisitos da contratante, por não atender as exigências deste edital e contratante poderá rescindir o presente contrato, por culpa exclusiva do contratado.
Este termo possui por prazo de vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, caso haja interesse entre das partes, por igual período, podendo chegar ao prazo total de até 60 (sessenta) meses, ficando ajustado entre as partes eventual reajuste de valores, descaracterizando o aumento sem justificativa previa, o presente contrato tem a data inicial em 06/11/2019 e termo final em 06/11/2020


Cláusula Quarta: Das Penalidades
A recusa pelo não recolhimento dos resíduos em que foi adjudicado acarretará a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta. 
A recusa pelo fornecedor referente aos serviços não prestados em que foi adjudicado acarretará a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta. 
 O não cumprimento das obrigações dispostas no projeto básico e no edital sujeitará a CONTRATADA, inicialmente, à aplicação da pena de advertência. Conforme a gravidade da circunstância, sendo que as penas poderão ser agravadas. 
Na hipótese de reincidência de qualquer tipo de transgressão, serão aplicadas as penalidades pecuniárias abaixo discriminadas:
Por ultrapassar o tempo máximo aceitável de ciclo completo previsto para a coleta. Multa de 5 a 50 URM (unidade de referência municipal), por ocorrência;
Por atrasar o início da prestação dos serviços, conforme data aprazada na “Ordem de Início dos Serviços” a ser expedida pela SMMA após a assinatura do contrato. Multa de 100 a 1000 URM (unidade de referência municipal); 
Por não apresentar responsável técnico e respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) até o início da prestação dos serviços. Multa de 5 a 50 URM (unidade de referência municipal);
Por não apresentar funcionários na quantidade e com a capacitação definidas neste projeto básico para a execução dos serviços. Multa de 5 a 50 URM (unidade de referência municipal), por ocorrência; 
Por permitir que seus funcionários trabalhem sem uniformes ou equipamentos de proteção individual, conforme definido no projeto básico. Multa de 2 a 5 URM (unidade de referência municipal), por ocorrência; 
Por apresentar unidade de transporte sem condições de efetuar os serviços. Multa de 30 a 50 URM (unidade de referência municipal), por ocorrência; 
Por deixar de executar serviço de manutenção emergencial (socorro mecânico) em unidade de transporte. Multa de 5 a 20 URM (unidade de referência municipal), por ocorrência; 
Por não informar à SMMA a ocorrência de problemas ocorridos na execução dos serviços, tanto no trajeto quanto na descarga. Multa de 10 a 100 URM (unidade de referência municipal), por ocorrência;
Por transitar, sem autorização, fora do itinerário estabelecido pela SMMA. Multa de 5 a 10 URM (unidade de referência municipal), por ocorrência; 
Por deixar suja a via pública por derramamento de líquidos lixiviados ou de detritos dos resíduos transportados. Multa de 10 a 50 URM (unidade de referência municipal), por ocorrência;
Por descarregar o chorume contido nas unidades de transporte em qualquer local que não seja o indicado pela SMMA. Multa de 10 a 100 URM (unidade de referência municipal), por ocorrência; 
Por não atender à solicitação de informações da SMMA, dentro dos prazos estipulados. Multa de 5 a 10 URM (unidade de referência municipal), por ocorrência; 
Por não sanar, no prazo estipulado, irregularidades identificadas pela fiscalização da SMMA. Multa de 5 a 20 URM (unidade de referência municipal), por ocorrência;
Por não atender, dentro do prazo estipulado pela SMMA, pedido de substituição de funcionário. Multa de 5 a 20 URM (unidade de referência municipal), por ocorrência;
Por não atender às determinações da SMMA com referência à gestão de medicina e segurança do trabalho. Multa de 5 a 50 URM (unidade de referência municipal), por ocorrência; 
Por fraudar ou tentar fraudar a pesagem de resíduos. Multa de 100 a 1000 URM (unidade de referência municipal), por ocorrência; 
Por não atender às demais obrigações contratuais. Multa de 10 a 100 URM (unidade de referência municipal), por ocorrência.
Para a graduação das penalidades pecuniárias, serão adotadas as seguintes escalas:

a) na segunda e na terceira ocorrências de mesma natureza, o valor mínimo previsto;
b) na quarta e na quinta ocorrências de mesma natureza, 5 (cinco) vezes o valor              mínimo previsto; 
c) a partir da sexta ocorrência de mesma natureza, para cada ocorrência, o valor máximo previsto.

Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, o licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e descredenciado do Cadastro do Município, nos casos de: 

a) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação; 
b) apresentação de documentação falsa para participação no certame; 
c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável; 
d) não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação; 
e) comportamento inidôneo; 
f) cometimento de fraude fiscal; 
g) fraudar a execução do contrato; 
h) falhar na execução do contrato. 

Na aplicação das penalidades prevista no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei nº 8.666/93. 
As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso. 
Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
Na aplicação das penalidades prevista no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei nº 8.666/93. As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso. 

Cláusula Quinta: Do Recurso Orçamentário
 As despesas decorrentes do presente contrato ocorrerão à conta do seguinte recurso orçamentário:   
	Projeto/Atividade
	Recurso
	Despesa/Ano
	Descrição

	2.054.3390.39
	1
	608/2019
	Coleta de resíduos sólidos urbanos e rurais


     
Cláusula Sexta: Da vinculação Contratual
O presente instrumento contratual está vinculado ao Edital do Processo Licitatório nº 167, Modalidade Pregão Presencial nº 42/2019, tipo menor preço por item, bem como á proposta do vencedor e regendo-se pela Lei Federal nº 8.666/93. 

Cláusula Sétima: Das garantias
A contratada ou as Contratadas comprometem-se a coletar os resíduos domiciliares, objeto da presente licitação, em conformidade com o processo Licitatório Modalidade Pregão Presencial n° 42/2019 e Lei Federal 8.666/93 e 10.520/2002 e suas alterações posteriores, bem como a proposta apresentada, cujas condições integrarão o contrato e de conformidade com todas as exigências dos órgãos ambientais.

Cláusula Oitava: Da rescisão
O Contratante poderá dar por rescindido este instrumento, administrativamente, independentemente de interpelação judicial nos seguintes casos:
Razões de relevante interesse público a juízo do Contratante;
Falta de cumprimento de cláusulas contratuais;

Cláusula Nona: Da Inexecução Contratual
Em caso de inexecução total ou parcial, os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. (Art. 78 da Lei 8.666/93). 

Cláusula Décima: Da Fiscalização
Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, serão indicados fiscais nomeados através de portaria, como responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, cabendo proceder ao registro de ocorrências, adotando as providencias necessárias ao seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário a regularização de falhas ou possíveis irregularidades observadas.


Cláusula Décima Primeira: Das Disposições Gerais
A Contratada declara aceitar todas as condições e exigência do presente contrato. A Contratada isenta o contratante de indenizações de qualquer espécie decorrentes do presente contrato.
Necessitando, a fornecedora de serviços de terceiros para o cumprimento de que lhe é incumbida, será de sua única e exclusiva responsabilidade, ficando ressalvada a inexistência de qualquer vínculo entre a contratante e estes, respondendo a Contratada por todos os ônus trabalhistas, previdenciários e/ou fiscais e ambientais oriundos desta relação.

Cláusula Décima Segunda: Do foro
Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente contrato, elegem as partes o Foro da Comarca de Cruz Alta- RS, com renuncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
E assim, por estarem justos e de pleno acordo, para firmeza e validade do que foi estipulado em todas as cláusulas e condições firmam o presente instrumento em três (03) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal e jurídico, que depois de lido e achado conforme, vai ser assinado pelas partes.

Boa Vista do Cadeado RS, 06 de Novembro de 2019.


____________________________                  ______________________________
Fábio Mayer Barasuol                                       João Manoel da Silva Neto
Contratante                                                       Contratado 




____________________________
Rodrigo Mastella S. da Silva
OAB - RS 83.693
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